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Unidades curriculares Área 
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos Observações
Total Contacto

Oncoimmunology/Oncoimunologia   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . I Semestral 84 16 (8T; 8TP) 3
Clinical Trials/Ensaios Clínicos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ONC Semestral 84 16 (8T; 8TP) 3
Pharmacoeconomics in Cancer Treatment/Farmacoeconomia no Tra-

tamento de Cancro   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ONC Semestral 56 8 (4T; 4TP) 2
Radiobiology/Radiobiologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . BCM Semestral 28 4 (2T; 2TP) 1
Surgery Principles in Cancer/Princípios Cirúgicos em Cancro . . . . . ONC Semestral 84 24 (12T; 12TP) 3
Cancer Therapeutics: Top Guidelines and Multidisciplinary Treatment/

Terapêutica em Cancro: Diretrizes e o Tratamento Multidisciplinar ONC Semestral 84 16 (8T; 8TP) 3
Final Paper/Trabalho Final   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . BCM Semestral 196 28 (OT) 7
Journal Clubs/Discussão de Artigos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . BCM Anual 56 20 (TP) 2
Oncology Seminar Séries/Seminários em Oncologia . . . . . . . . . . . . . ONC Anual 28 4 (T) 1

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 868 182 31
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 Centro de Recursos Comuns e Serviços Partilhados

Aviso n.º 12394/2012

Procedimento concursal comum para preenchimento de um posto 
de trabalho, na carreira e categoria de Técnico Superior, na mo-
dalidade de contrato de trabalho em funções públicas por tempo 
indeterminado.
Nos termos do disposto no artigo 50.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de 

fevereiro, conjugado com o artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 
de janeiro, com as alterações que lhe foram introduzidas pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, torna -se público que, por despacho au-
torizador do Reitor da Universidade de Lisboa, Prof. Doutor António 
Sampaio da Nóvoa, se encontra aberto procedimento concursal comum, 
pelo prazo de 10 dias úteis contados a partir da data de publicação do 
presente aviso no Diário da República, para preenchimento de um posto 
de trabalho, na carreira e categoria de Técnico Superior, previsto no mapa 
de pessoal não docente do SPUL, mediante a celebração de contrato de 
trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, para exercer 
funções nos Serviços Campus.

1 — Tipo de concurso: o presente concurso reveste a forma de procedi-
mento concursal comum, nos termos do n.º 1 e 3 do artigo 4.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada pela Portaria n.º 145 -A/2011, 
de 6 de abril, por inexistir reserva de recrutamento constituída, quer 
no próprio serviço, quer na Direção -Geral da Administração e do Em-
prego Público, de acordo com a informação disponibilizada no seu 
sítio institucional.

2 — Modalidade de contrato: o procedimento concursal destina -se 
à ocupação de um posto de trabalho, na modalidade de contrato de tra-
balho em funções públicas por tempo indeterminado, previsto no mapa 
de pessoal não docente do SPUL, de acordo com o disposto no n.º 2, 
do artigo 6.º, da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro.

3 — Enquadramento legal: Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro; 
Decreto Regulamentar n.º 14/2008, de 31 de julho; Lei n.º 59/2008, 
de 11 de setembro; Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro alterada 
pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril; Lei n.º 62/2007, de 10 de 
setembro.

4 — Local de trabalho: o posto de trabalho situa -se nas instalações da 
Universidade de Lisboa, Alameda da Universidade, Lisboa.

5 — Caracterização geral do posto de trabalho: o posto de trabalho 
a concurso envolve o exercício de funções da carreira geral de Técnico 
Superior, tal como descritas no anexo à Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de 
fevereiro. O Técnico Superior desempenhará funções de assessoria, 
planeamento, elaboração e execução de atividades de apoio geral ou 
especializado nas áreas de atuação comuns do Gabinete de Infraestru-
turas e Apoio Técnico da Faculdade de Ciências da Universidade de 
Lisboa, nomeadamente:

a) Assessoria e apoio técnico -administrativo as atividades inerentes 
ao GIAT;

b) Apoio à organização e planeamento de trabalhos de manutenção;
c) Organização e atualização de arquivos das várias especialidades 

técnicas de equipamentos e instalações;
d) Apoio à organização de procedimentos de contratação pública.

5.1 — Perfil de competências:
a) Capacidade de organização;
b) Capacidade de análise da informação e sentido crítico;

c) Bom relacionamento interpessoal;
d) Iniciativa e Autonomia;
e) Capacidade de trabalhar em equipa;
f ) Fluência na expressão verbal.

6 — Posição remuneratória: na sequência do procedimento concursal 
ora publicitado irá ser proposta ao candidato selecionado a segunda posi-
ção remuneratória da carreira e categoria respetivas, a que corresponde, 
para Técnico Superior, o nível remuneratório 15, nos termos do Decreto 
Regulamentar n.º 14/2008, de 31 de julho, num montante pecuniário 
de 1201,48€ (mil duzentos e um euros e quarenta e oito cêntimos), ao 
abrigo da Portaria n.º 1553 -C/2008, de 31 de dezembro, de acordo com 
a verba disponível cabimentada.

7 — Requisitos de admissão:
7.1 — Ser detentor, até à data limite para apresentação das candida-

turas, dos requisitos gerais de admissão previstos no artigo 8.º da Lei 
n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, nomeadamente:

a) Nacionalidade Portuguesa, quando não dispensada pela Constitui-
ção, convenção internacional ou lei especial;

b) 18 Anos de idade completos;
c) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição 

para o exercício daquelas que se propõe desempenhar;
d) Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício das 

funções;
e) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória.

7.2 — Titularidade de licenciatura nos termos da alínea c) do n.º 1 
do artigo 44.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, não havendo 
possibilidade de substituição do nível habilitacional por formação ou 
experiência profissional.

Constituem condições preferenciais:
a) Licenciatura na área da Sociologia;
b) Experiência comprovada de, pelo menos, 2 anos para as áreas de 

atuação identificadas;
c) Domínio de informática na ótica do utilizador (aplicações do office; 

bases de dados; PP20 Carpark Manager);
d ) Elevada capacidade de organização e de trabalho orientado para a 

obtenção de resultados, adaptação e flexibilidade à mudança, auto apren-
dizagem, autonomia e tomada de decisão, análise e síntese, iniciativa, 
inovação e relacionamento interpessoal e trabalho em equipa.

7.3 — Não podem ser admitidos ao concurso trabalhadores que, 
cumulativamente, se encontrem integrados na carreira, sejam titulares 
da categoria, e, não se encontrando em mobilidade, ocupem postos de 
trabalho previstos no mapa de pessoal do SPUL idênticos ao posto de 
trabalho para cuja ocupação se publicita o presente procedimento.

7.4 — Em cumprimento do estabelecido no n.º 4 do artigo 6.º da 
Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, o recrutamento inicia -se de en-
tre trabalhadores com relação jurídica de emprego público por tempo 
indeterminado. Por despacho do Reitor da Universidade de Lisboa, 
de 05 de abril de 2012, tendo em conta a natureza técnica das tarefas 
a executar e a urgência de que se reveste o procedimento, em caso de 
impossibilidade de ocupação do posto de trabalho por trabalhadores com 
relação jurídica de emprego público por tempo indeterminado, proceder-
-se -á ao recrutamento de trabalhadores com relação jurídica de emprego 
público por tempo determinado ou determinável ou sem relação jurídica 
de emprego público previamente estabelecida.
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8 — Prazo de candidatura: o prazo para apresentação de candidaturas 
é de 10 dias úteis contados a partir da publicação do presente aviso no 
Diário da República.

9 — Forma e local de apresentação da candidatura:
9.1 — Nos termos do artigo 27.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de 

janeiro, as candidaturas deverão ser formalizadas, obrigatoriamente, 
em suporte papel, mediante o preenchimento do formulário tipo de 
candidatura aprovado pelo Despacho (extrato) n.º 11321/2009, de 8 de 
maio, e que se encontra disponível no sítio do SPUL, em www.sp.ul.
pt, podendo ser entregues, pessoalmente, durante o horário normal de 
expediente, ou remetidas por correio registado com aviso de receção, 
até ao termo do prazo, para A/C Recursos Humanos — SPUL, Avenida 
Professor Gama Pinto, n.º 2, 1649 -003 Lisboa.

9.2 — Não serão aceites candidaturas enviadas por correio eletró-
nico.

9.3 — O formulário de candidatura deverá ser acompanhado, sob 
pena de exclusão, dos seguintes documentos:

i) Curriculum Vitae detalhado, devidamente datado e assinado;
ii) Fotocópia legível do Bilhete de Identidade e do Cartão de Contri-

buinte ou do Cartão de Cidadão;
iii) Fotocópia legível do certificado de habilitações literárias;
iv) Fotocópia legível dos certificados das ações de formação pro-

fissional;

O candidato titular de uma relação jurídica de emprego público, à 
exceção dos trabalhadores pertencentes, no momento da candidatura, 
à Universidade de Lisboa, para além dos elementos acima indicados, 
deverá, igualmente, apresentar:

v) Declaração emitida e autenticada pelo serviço de origem que com-
prove a categoria que detém, a carreira em que se encontra integrado, 
a natureza da relação jurídica de emprego público de que é titular, a 
respetiva antiguidade, bem como as menções qualitativas obtidas nas 
avaliações de desempenho relativas aos últimos três anos;

vi) Declaração emitida e autenticada pelo serviço de origem atestando 
a caracterização do conteúdo funcional que o candidato ocupa ou, sendo 
trabalhador em situação de mobilidade especial, por último ocupou.

9.4 — A não apresentação dos documentos acima enumerados impos-
sibilita a admissão do candidato ao presente procedimento concursal, 
implicando a sua exclusão do mesmo. O não preenchimento ou o pre-
enchimento incorreto dos elementos relevantes do formulário de candi-
datura determina a exclusão do candidato do procedimento concursal.

10 — Métodos de seleção:
10.1 — Considerando a faculdade conferida pelo n.º 4, alínea a), do 

artigo 53.º, da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, com a redação que 
lhe foi dada pela Lei n.º 55 -A/2010, de 31 de dezembro, serão adotados 
os seguintes métodos de seleção:

a) Método de seleção obrigatório: prova de conhecimentos (PC); e
b) Método de seleção facultativo ou complementar: entrevista pro-

fissional de seleção (EPS).

10.2 — Nos termos do disposto no n.º 2, do artigo 53.º, da Lei 
n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, exceto quando afastados, por escrito, 
pelos candidatos que, cumulativamente, sejam titulares da categoria e 
se encontrem ou, tratando -se de candidatos colocados em situação de 
mobilidade especial, se tenha por último encontrado, a cumprir ou a 
executar a atribuição, competência ou atividade caracterizadoras do 
posto de trabalho para cuja ocupação o procedimento foi publicitado, 
e considerando, novamente, a faculdade conferida pelo n.º 4, alínea a), 
do artigo 53.º, da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, com a redação 
que lhe foi dada pela Lei n.º 55 -A/2010, de 31 de dezembro, os métodos 
de seleção adotados, serão:

a) Método de seleção obrigatório: avaliação curricular (AC); e
b) Método de seleção facultativo ou complementar: entrevista pro-

fissional de seleção (EPS).

11 — Prova de conhecimentos (PC): visa avaliar os conhecimentos 
académicos e/ ou profissionais e as competências técnicas dos candidatos 
necessárias ao exercício de determinada função. As competências técnicas 
traduzem -se na capacidade para aplicar os conhecimentos a situações 
concretas e à resolução de problemas, no âmbito da atividade profissional. 
A prova de conhecimentos incide sobre conteúdos de natureza genérica 
e/ ou específica, diretamente relacionados com as exigências da função, 
nomeadamente, o adequado conhecimento da língua portuguesa.

11.1 — A prova de conhecimentos é escrita, de natureza teórica e 
de realização individual, com a duração de 90 (noventa) minutos, não 
sendo permitida consulta, e versará sobre os seguintes temas e respetiva 
legislação/ bibliografia:

a) Orgânica e funcionamento da Universidade de Lisboa, do Centro de 
Recursos Comuns e Serviços Partilhados da Universidade de Lisboa, da 

Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa e do Regime Jurídico 
das Instituições de Ensino Superior:

Estatutos do Centro de Recursos Comuns e Serviços Partilhados da 
Universidade de Lisboa: Anúncio n.º 18420/2011, de 12 de dezembro;

Regulamento Orgânico do Centro de Recursos Comuns e Serviços 
Partilhados da Universidade de Lisboa: Despacho n.º 5971/2010, de 
5 de abril;

Estatutos da Universidade de Lisboa: Despacho Normativo n.º 36/2008, 
de 1 de agosto, alterado pelo Despacho Normativo n.º 15/2011, de 29 
de novembro;

Estatutos da Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa: 
Despacho n.º 4642/2009, de 6 de fevereiro, alterado pelo Despacho 
n.º 4390/2011, de 10 de março;

Regulamento Orgânico da Faculdade de Ciências da Universidade de 
Lisboa: Deliberação n.º 2292/2010, de 10 de dezembro;

Regime Jurídico das Instituições de Ensino Superior (RJIES): Lei 
n.º 62/2007, de 10 de setembro.

b) Área de Atividade Administrativa:
Decreto -Lei n.º 503/99, de 20 de novembro, alterado pelas Leis 

n.º 59/2008, de 11 de setembro e n.º 64 -A/2008, de 31 de dezembro 
(Aprova o regime jurídico dos acidentes em serviço e das doenças 
profissionais no âmbito da Administração Pública);

Lei n.º 12 -A/2008 de 27 fevereiro, retificada pela Declaração de Re-
tificação n.º 22 -A/2008, de 24 de abril, alterada pela Lei n.º 64 -A/2008, 
de 31 de dezembro, pelo Decreto -Lei n.º 269/2009, de 30 de setembro, 
e pelas Leis n.os 3 -B/2010, de 28 de abril, 34/2010, de 2 de setembro, 
55 -A/2010, de 31 de dezembro, e 64 -B/2011, de 30 de dezembro (Re-
gime de vinculação, de carreiras e de remunerações dos trabalhadores 
que exercem funções públicas);

Lei n.º 58/2008, de 9 de setembro (Estatuto disciplinar dos trabalha-
dores em funções públicas);

Lei n.º 59/2008, de 11 setembro, alterada pela Lei n.º 3 -B/2010, de 
28 de abril, pelo Decreto -Lei n.º 124/2010, de 17 de novembro, e pela 
Lei n.º 64 -B/2011, de 30 de dezembro (Regime jurídico do contrato de 
trabalho em funções públicas);

Acordo coletivo de trabalho n.º 1/2009, de 28 de setembro e respetivo 
Regulamento de Extensão n.º 1 -A/2010, de 2 de março;

Lei n.º 66 -B/2007, de 28 de dezembro, alterada pelas Leis 
n.os 64 -A/2008, de 31 de dezembro, e 55 -A/2010, de 31 de dezembro 
(Estabelece o sistema integrado de gestão e avaliação de desempenho 
na Administração Pública);

Decreto -Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro e alterações seguintes, 
Parte II (Código dos Contratos Públicos);

Decreto -Lei n.º 102/2008, de 20 de junho (Republicação do Código 
do IVA e do Regime do IVA nas Transações Intracomunitárias);

Decreto -Lei n.º 155/92, de 28 de julho, Artigo 32.º, alterado pelos 
Decretos -Leis n.os 275 -A/93, de 9 de agosto, e 113/95, de 25 de maio, 
pela Lei n.º 10 -B/96, de 23 de março, pelo Decreto -Lei n.º 190/96, 
de 9 de outubro, pela Lei n.º 55 -B/2004, de 30 de dezembro, e pelo 
Decreto -Lei n.º 29 -A/2011, de 1 de março (Regime de Administração 
Financeira do Estado);

Decreto -Lei n.º 32/2012, de 13 de fevereiro, retificada pela Declara-
ção de Retificação n.º 14/2012, de 16 de março (Disposições relativas 
à Execução do Orçamento de Estado para 2012).

c) Área de manutenção de viaturas e equipamentos:
Decreto -Lei n.º 170/2008, de 26 de agosto (Regime Jurídico do 

PVE — Parque de Veículos do Estado);
Regulamento n.º 329/2009, de 30 de julho (Regulamento de Gestão 

do PVE)
Despacho n.º 7382/2009, de 12 de março (Estabelece os critérios a que 

obedece a aquisição de veículos destinados a integrar o PVE);
Portaria n.º 383/2009, de 12 de março (Aprovação dos dísticos a 

utilizar nas viaturas);
Portaria n.º 382/2009, de 12 de março (Informação a reportar à 

ANCP).

d) Segurança, Higiene e Saúde no trabalho:
Lei n.º 59/2008, de 11 setembro, alterada pela Lei n.º 3 -B/2010, de 

28 de abril, pelo Decreto -Lei n.º 124/2010, de 17 de novembro, e pela 
Lei n.º 64 -B/2011, de 30 de dezembro (Regime jurídico do contrato de 
trabalho em funções públicas);

Decreto -Lei n.º 110/2000, de 30 de junho, alterado pelas Leis 
n.º 14/2001, de 4 de junho e n.º 42/2012, de 28 de agosto;

Portaria n.º 1456 -A/95, de 11 de dezembro.

12 — Entrevista profissional de seleção (EPS): visa avaliar de forma 
objetiva e sistemática, a experiência profissional e aspetos comporta-
mentais evidenciados durante a interação estabelecida entre o entre-
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vistador e o entrevistado, bem como a capacidade de comunicação e o 
relacionamento interpessoal.

13 — Avaliação curricular (AC): visa analisar a qualificação dos 
candidatos, designadamente, a habilitação académica e/ ou profissional, 
percurso profissional, relevância da experiência adquirida e da forma-
ção realizada, tipo de funções exercidas e avaliação de desempenho 
obtida.

14 — Valoração dos métodos de seleção:
a) Na prova de conhecimentos é adotada a escala de 0 a 20 valores, 

considerando -se a valoração até às centésimas;
b) A entrevista profissional de seleção é avaliada segundo os níveis 

classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido e Insuficiente, 
aos quais correspondem, respetivamente, as classificações de 20, 16, 
12, 8 e 4 valores;

c) A avaliação curricular é expressa numa escala de 0 a 20 valores, 
considerando -se a valoração até às centésimas.

15 — Tendo em consideração a urgência do presente procedimento, 
devido à carência de recursos humanos no SPUL, nos termos previstos 
no artigo 8.º, n.º 1, da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, com 
as alterações que lhe foram introduzidas pela Portaria n.º 145 -A/2011, 
de 6 de abril, os métodos de seleção serão aplicados de forma faseada, 
ou seja:

a) Aplicação num primeiro momento, à totalidade dos candidatos, 
apenas do primeiro método obrigatório;

b) Aplicação do segundo método, apenas aos candidatos aprovados 
no método anterior, a convocar por tranches sucessivas, por ordem de-
crescente de classificação, respeitando a prioridade legal da sua situação 
jurídico -funcional, até à satisfação das necessidades;

c) Dispensa de aplicação do segundo método aos restantes candidatos 
que se consideram excluídos, quando os candidatos aprovados satisfaçam 
as necessidades do serviço.

16 — Classificação final:
16.1 — A classificação final (CF) será obtida numa escala de 0 a 

20 valores, considerando -se a valoração até às centésimas, mediante a 
aplicação da seguinte fórmula:

CF = (PC × 70 %) + (EPS × 30 %)

16.2 — Para os candidatos que se encontrem na situação descrita no 
ponto 10.2 do presente aviso, a classificação final (CF) será obtida numa 
escala de 0 a 20 valores, considerando -se a valoração até às centésimas, 
mediante a aplicação da seguinte fórmula:

CF = (AC × 70 %) + (EPS × 30 %)

16.3 — É excluído do procedimento o candidato que tenha obtido 
uma valoração inferior a 9,5 valores num dos métodos ou fases, não lhe 
sendo aplicado o método ou fase seguintes.

16.4 — A falta de comparência dos candidatos a qualquer dos mé-
todos de seleção é equivalente à desistência do presente procedimento 
concursal.

17 — Exclusão e notificação dos candidatos: os candidatos excluídos 
são notificados por uma das formas previstas nas alíneas a), b), c) ou d) 
do n.º 3, do artigo 30.º, da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, com 
as alterações que lhe foram introduzidas pela Portaria n.º 145 -A/2011, 
de 6 de abril. Os candidatos admitidos são convocados para a realização 
dos métodos de seleção, nos termos do artigo 32.º da mesma Portaria. 
Os candidatos aprovados em cada método de seleção são convocados 
para a realização do método seguinte nos mesmos termos.

18 — Composição e identificação do Júri:
Presidente — António Carlos de Sá Fonseca, Subdiretor da Faculdade 

de Ciências da Universidade de Lisboa;
1.º Vogal efetivo — Jesuína Maria Isidoro Franco, técnica superior 

da Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa;
2.º Vogal efetivo — Manuela Maria Guerreiro Gonçalves de Castro, 

Chefe de Divisão da Área de Instalações, Equipamentos e Tecnologias 
de Informação da Faculdade de Medicina da Universidade de Lisboa;

1.º Vogal suplente — Maria Eduarda Tavares, Chefe de Divisão da 
Unidade de Recursos Humanos da Faculdade de Ciências da Univer-
sidade de Lisboa;

2.º Vogal suplente — Maria do Rosário Caldeira Nunes de Matos, 
técnica superior dos Serviços de Recursos Humanos do SPUL.

18.1 — O Presidente do Júri será substituído, nas suas faltas e impe-
dimentos, pelo primeiro vogal efetivo.

19 — As atas do Júri, onde constam os parâmetros de avaliação e 
respetiva ponderação de cada um dos métodos de seleção a utilizar, a 
grelha classificativa e o sistema de valoração final do método, serão 
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

20 — Assiste ao Júri a faculdade de exigir a qualquer candidato a 
apresentação de documentos comprovativos das declarações que este 
efetuou sob compromisso de honra e das informações que considere 
relevantes para o procedimento.

As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas nos 
termos da lei.

21 — Será elaborada uma lista unitária de ordenação final dos candi-
datos, ainda que, no mesmo procedimento, lhes tenham sido aplicados 
diferentes métodos de seleção.

21.1 — A lista unitária de ordenação final dos candidatos será pu-
blicitada em local visível e público do Centro de Recursos Comuns e 
Serviços Partilhados da Universidade de Lisboa e colocada no seu sítio 
próprio, em www.sp.ul.pt.

21.2 — Em caso de igualdade de valoração, serão adotados os cri-
térios de ordenação preferencial estabelecidos nas disposições legais 
aplicáveis.

22 — Política de igualdade — Em cumprimento da alínea h) do ar-
tigo 9.º da Constituição, a Administração Pública, enquanto entidade 
empregadora, promove ativamente uma política de igualdade de oportu-
nidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão 
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar toda 
e qualquer forma de discriminação.

6 de setembro de 2012. — O Diretor Executivo, Mestre David João 
Varela Xavier.
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 Aviso n.º 12395/2012

Procedimento concursal comum para preenchimento de dois postos 
de trabalho, na carreira e categoria de Assistente Técnico, na 
modalidade de contrato de trabalho em funções públicas por 
tempo indeterminado.
Nos termos do disposto no artigo 50.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 

de fevereiro, conjugado com o artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 
22 de janeiro, alterada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, na 
sequência do despacho autorizador do Reitor da Universidade de Lisboa, 
Prof. Doutor António Sampaio da Nóvoa, e dado não existirem ainda 
reservas de recrutamento, quer na Direção -Geral da Administração e 
do Emprego Público, quer no Centro de Recursos Comuns e Serviços 
Partilhados da Universidade de Lisboa (SPUL), torna -se público que se 
encontra aberto procedimento concursal comum, pelo prazo de 10 dias 
úteis contados a partir da data de publicação do presente aviso no Diário 
da República, tendo em vista a ocupação de dois postos de trabalho de 
Assistente Técnico, previstos no mapa de pessoal não docente do SPUL, 
mediante a celebração de contrato de trabalho em funções públicas por 
tempo indeterminado, para exercer funções nos Serviços Campus.

1 — Tipo de concurso — o presente concurso reveste a forma de proce-
dimento concursal comum, nos termos do n.º 1 e 3 do artigo 4.º da Porta-
ria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada pela Portaria n.º 145 -A/2011, 
de 6 de abril, por inexistir reserva de recrutamento constituída, quer 
no próprio serviço, quer na Direção -Geral da Administração e do Em-
prego Público, de acordo com a informação disponibilizada no seu 
sítio institucional.

2 — Enquadramento legal — Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro; 
Decreto Regulamentar n.º 14/2008, de 31 de julho; Lei n.º 59/2008, 
de 11 de setembro; Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada 
pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril; Lei n.º 62/2007, de 10 de 
setembro.

3 — Número de postos de trabalho a ocupar e modalidade da relação 
jurídica — o procedimento concursal destina -se à ocupação de dois 
postos de trabalho da carreira e categoria de Assistente Técnico, na mo-
dalidade de contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeter-
minado, previsto no mapa de pessoal do SPUL, de acordo com o disposto 
no n.º 2 do artigo 6.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro.

4 — Local de trabalho — o posto de trabalho situa -se nas instalações 
da Universidade de Lisboa, Alameda da Universidade, Lisboa.

5 — Posto de trabalho e sua caracterização — os postos de trabalho 
postos a procedimento concursal envolvem o exercício de funções 
da carreira de Assistente Técnico tal como descritas no anexo à Lei 
n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro.

O Assistente Técnico desempenhará funções de apoio à manutenção, 
nomeadamente:

a) Reparações de caráter corretivo;
b) Apoio ao armazém de pequenos consumíveis;
c) Apoio a mudanças dentro da Unidade Orgânica;
d) Apoio logístico às várias atividades desenvolvidas no âmbito da 

Unidade em que se insere;
e) Acompanhamento de equipas de manutenção externas à Unidade 

Orgânica.




